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    “O passado é, por definição, um dado que nada mais modificará. Mas o conhecimento do passado é uma coisa em progresso, que incessantemente se transforma e aperfeiçoa.”




    Marc Bloch.




    A apologia da história, ou, O ofício de historiador.




    Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001, p.75.


  




  

    Introdução




    A presente pesquisa tem como escopo investigar o processo de construção da cidadania negra na cidade de São Paulo nas décadas seguintes à Abolição. Considerando essa conjuntura de mudanças históricas definimos o ano de 1891 como primeira baliza do recorte temporal porque a promulgação da primeira Constituição republicana assinala uma inflexão. A partir da elaboração desse documento – pelo menos do ponto de vista institucional – os egressos do escravismo tornaram-se oficialmente cidadãos. Contudo, a efetivação dos direitos e deveres de cidadania, bem como a consciência sobre esses princípios, não foram imediatamente estabelecidas. No decorrer do processo histórico, os diferentes segmentos sociais tiveram que conquistar a cidadania, cada qual com seus ritmos, estratégias e experiências próprias. Nesse estudo investigamos especificamente os primórdios da trajetória dos libertos na capital paulista.




    Definiu-se 1930 como segunda referência do recorte temporal tendo em vista as transformações que foram desencadeadas também nesse contexto, resultando na ascensão de Getúlio Vargas ao poder. Segundo George Andrews1 a partir da chamada “Era Vargas” encerra-se um período caracterizado pelo patrocínio à imigração comandado pelo Estado republicano. Entre outros efeitos dessa mudança, verificou-se a atenuação da concorrência para o negro pelos postos do mercado de trabalho. Assim, entende-se que a política de favorecimento à mão de obra estrangeira, orientada pelo racismo antinegro, afetou diretamente as possibilidades de inserção do negro no sistema ocupacional até o início da Era Vargas.




    Ademais, como Roger Bastide2 constatou, entre 1930 e 1937 o movimento negro atinge outro patamar de organização e atuação política. Consequentemente, modificou-se o caráter da mobilização na luta pelos direitos de cidadania. Segundo ele “é o período da formação, do desenvolvimento e do apogeu da ‘Frente Negra’, a passagem da reivindicação jornalística à reivindicação política”.3 Essa conjuntura também é marcada pelo advento das Constituições de 1934 e 1937, pela conquista de alguns direitos (trabalhistas) e pela perda de outros (civis e políticos). Assim sendo, pode-se afirmar que de 1930 em diante, a luta pela cidadania entra em uma nova fase, adquirindo novas características, abrangendo novas aspirações e atores políticos.4




    Ao delimitarmos esse recorte (1891-1930) nosso objetivo primordial foi analisar como, nessas quase quatro décadas, os homens e mulheres negras vivenciaram – ou não – as diferentes dimensões da cidadania. É fato assente que temas análogos já foram estudados pela historiografia dedicada a esse contexto histórico. Por isso nossa investigação se valeu tanto de trabalhos mais clássicos quanto dos mais recentes da literatura do pós-abolição. No entanto, oferecemos uma contribuição diferenciada ao enfocar a luta pela cidadania negra em São Paulo à luz de documentos como a primeira Constituição republicana de 1891 e o Código Penal de 1890. Entendemos que não basta apenas identificar quais direitos foram ou não violados. É essencial também apontar em quais artigos da Carta Magna ocorreram tais violações da cidadania. No que tange ao Código Criminal, é pertinente esquadrinhar a lógica intrínseca dos instrumentos jurídicos que definiam atitudes e práticas como ilícitas.




    Contudo, a principal fonte primária dissecada nesse estudo foram os jornais da chamada imprensa negra paulista. O acervo virtual da Universidade de São Paulo (USP) disponibiliza pelo menos vinte periódicos, produzidos entre 1915 e 1963.5 Esses periódicos foram produzidos por um pequeno grupo de homens negros letrados e que tinham como alvo preferencial a própria população negra. Nos primórdios sua principal função era divulgar eventos sociais da comunidade negra, tais como festas, bailes, casamentos, batizados etc. Porém, mesmo nessa fase inicial, os jornais elaborados pelos chamados “homens de cor” procuravam aconselhar e educar o negro, visando sua ascensão moral e social. Além disso, a imprensa negra foi assumindo paulatinamente outro papel fundamental, pois também passou a denunciar as situações cotidianas de discriminação contra o negro. O Anexo A apresenta algumas imagens de exemplares das publicações da imprensa negra.




    Vale ressaltar que os primeiros periódicos escritos por negros surgiram ainda no final do século XIX, logo após a Abolição. Segundo Gomes nessa conjuntura foram editados os jornais O Treze de Maio (1888), A Pátria (1889), O Exemplo (1892), A Redenção (1889), O Baluarte (1903), O Propugnador (1907), O Combate (1912), entre outros, que vieram nos anos subsequentes. De acordo com o historiador, esses jornais emergiram “[...] com o objetivo de refletir sobre os desdobramentos do pós-emancipação e a situação dos ‘homens de cor’”.6




    Em relação aos periódicos da imprensa negra paulista, disponíveis no arquivo digital, ao examinar criticamente uma parte dessa valiosa documentação, nosso intuito foi penetrar no cotidiano dos homens e mulheres negras e, com isso, pudemos descortinar como vivenciaram suas experiências. Verificamos os percalços que enfrentaram, mas também as estratégias e ações que forjaram para sobreviver, seja no plano individual ou coletivo e, ainda, perscrutamos as representações coletivas e procuramos dimensionar sua influência na construção da cidadania negra.




    Como evidenciou-se, esses jornais não são fontes inéditas, já que vêm sendo explorados por pesquisadores há pelos menos meio século. Todavia, esses documentos foram – e são – utilizados com propósitos, abordagens e enfoques variados. Na perspectiva do nosso objeto de estudo consideramos uma fonte apropriada, embora não a única, para deslindar aspectos da cidadania no pós-abolição. Isso porque, os vários periódicos desse período – mais do que um veículo de divulgação da vida cotidiana – tornaram-se um importante instrumento de reivindicação de direitos, conscientização e luta contra a discriminação racial.




    No primeiro capítulo, intitulado A historiografia do pós-abolição e a imprensa negra paulista, começamos especificando as concepções sobre a cidadania que nortearam esse estudo. Na sequência apresentamos um breve panorama das modificações na historiografia do pós-abolição, destacando as novas perspectivas teóricas, metodologias e abordagens. Em seguida procurou-se evidenciar que os negros não formavam uma camada social homogênea. Demonstramos que havia diferenças marcantes no que tange às condições existenciais, nível de instrução, inserção profissional, padrões de comportamento, valores, dentre outros. Ao mesmo tempo, analisamos a relação dos “homens de cor” com a imprensa negra paulista. Foram esboçados também as origens, os papéis e a relevância dos jornais negros para os afrodescendentes.




    No último tópico do primeiro capítulo discorremos acerca das mudanças desencadeadas em São Paulo na última década do século XIX. Nosso objetivo foi ilustrar o crescimento populacional, o avanço da urbanização e o incremento das atividades industriais. Para melhor dimensionar a profundidade dessas clivagens, enfocamos vários aspectos em perspectiva comparada com a cidade do Rio de Janeiro, capital da nascente República. Definiu-se essa trilha considerando que nessa conjuntura, ambas as cidades possuíam características estruturais análogas e, portanto, foram impactadas de maneiras semelhantes.




    No segundo capítulo, intitulado A luta dos negros pela cidadania em São Paulo, analisamos as transformações sociais engendradas na capital paulista nos primórdios da República. Nosso foco foi apreender as condições existenciais dos segmentos que compunham essa emergente configuração social. Apresentou-se pontualmente dados estatísticos e fontes que nos informaram as circunstâncias de vida de alguns grupos sociais. Analisou-se de forma mais pormenorizada a situação dos imigrantes e dos não-brancos. Procuramos enfatizar não somente as dificuldades gerais enfrentadas, mas também as possibilidades de cada segmento se inserir no mercado ocupacional de São Paulo.




    Na sequência aprofundamos a investigação sobre a disputa por trabalho na Paulicéia. Abordamos essa questão numa perspectiva comparada, problematizando as oportunidades desiguais entre os adventícios e os negros. O objetivo foi demonstrar a existência do racismo antinegro e sua influência na exclusão dos afrodescendentes, por meio de uma política explícita de favorecimento aos imigrantes. A despeito desses condicionamentos demonstrou-se que os negros desempenharam vários serviços nas franjas do mercado de trabalho, criando diversos meios e alternativas de sobrevivência.




    Em seguida evidenciou-se o protagonismo das mulheres negras, as dificuldades que enfrentavam e os arranjos familiares. Foi constatado que justamente pelo fato de muitos negros não encontrarem emprego permanente, as mulheres acabavam garantindo a principal renda da família. A despeito do trabalho doméstico não ser bem remunerado, ao menos oferecia uma renda mais constante, visto que essa ocupação se caracteriza por maior estabilidade. Ao mesmo tempo, por circularem por diversos locais públicos, as negras eram suspeitas de envolvimento com a prostituição, especialmente pelas autoridades policiais. Por fim, refletiu-se ainda sobre a pluralidade de arranjos familiares e a importância dos laços de solidariedade na luta cotidiana pela sobrevivência.




    As ações preconceituosas da polícia e as perseguições ao negro foram motes do subcapítulo seguinte. Indicamos como o racismo antinegro também se refletia nas atitudes e no modus operandi dos agentes da ordem. Demonstrou-se que os direitos civis dos cidadãos negros eram frequentemente violados em diversos espaços públicos. Por serem considerados suspeitos em potencial, recebiam abordagens injustificadas, especialmente em momentos de lazer na vida grupal. Eram alvos de vários estereótipos, acusados de serem vadios, ébrios e desordeiros. No entanto, tais abusos eram denunciados nos periódicos da imprensa negra.




    No último item do segundo capítulo foram apontadas algumas estratégias forjadas pelos negros como antídoto para se esquivarem das perseguições e abusos policiais. Um dos expedientes mais mobilizados contra as suspeitas de vadiagem era fornecer nomes alternativos e falsos endereços em ocasiões de abordagem. Com isso, procuravam não serem presos ou ao menos, não serem indiciados como reincidentes, o que eventualmente aumentaria a pena.




    No terceiro capítulo, intitulado A luta pela cidadania negra pelo viés da educação, começamos fazendo uma breve incursão pelo período pré-abolição. O intuito principal foi revelar que houve interesse explícito de setores da população negra pela escolarização muito antes da Lei Áurea. Mesmo em condições adversas, escravos e libertos, a partir de certas circunstâncias, puderam ter acesso à educação elementar. Essas oportunidades tornaram-se mais frequentes após o surgimento da Lei do Ventre Livre e suas orientações, que tratavam da criação dos libertos. Desse modo, recuperando alguns antecedentes foi possível sugerir o caráter processual da luta do negro pela escolarização.




    O passo seguinte foi sinalizar essa crescente valorização da educação por meio dos discursos publicados nos jornais da imprensa negra, especialmente a partir de 1915. Esmiuçando alguns desses textos, percebemos que ao longo da Primeira República, a conscientização do negro no tocante à importância da instrução escolar foi se ampliando. Os líderes das associações negras passaram a incentivar com mais veemência os negros a estudarem. Muitas vezes esse estímulo vinha acompanhado de críticas severas aos seus coirmãos. Não obstante, verificou-se que os “homens de cor” também faziam muitas reivindicações, cobrando ações do poder estatal a respeito dessa demanda. O objetivo geral do segundo subcapítulo foi refutar premissas que defendiam a acomodação ou apatia geral do negro nesse período.




    No terceiro item nos debruçamos sobre algumas iniciativas e ações das entidades negras para promover educação e atividades culturais. Diante da quase inexistência de escolas públicas e tendo que enfrentar a discriminação racial nos colégios que conseguiam se matricular, as associações decidiram fomentar a escolarização do negro por conta própria, mesmo não dispondo de grandes recursos.




    Analisando os artigos da imprensa negra obtivemos indícios acerca do funcionamento de várias escolas, cursos de alfabetização e projetos culturais. Essas iniciativas e propostas floresceram de forma mais significativa a partir de meados da década de 1920, após a criação do jornal O Clarim da Alvorada (1924), do Centro Cívico Palmares (1926) e especialmente da Frente Negra Brasileira (1931). Perscrutando esses dados e os discursos nos periódicos, ficou ainda mais nítido, o quanto a consciência coletiva do negro vinha amadurecendo ao longo das décadas.




    No último tópico do terceiro capítulo nosso escopo foi examinar o outro lado dessa realidade, ou seja, as dificuldades para se promover a escolarização do negro. Procuramos identificar quais foram os principais obstáculos que dificultavam e, no limite, impediam o negro de se apropriar da instrução elementar. Dessa forma, observamos que a discriminação racial – vigente em todas as dimensões da sociedade paulistana – era um desses enormes percalços. Não apenas inibia o acesso, mas também a permanência das crianças negras em certas instituições escolares. Muitos diretores de escolas não aceitavam a matrícula de estudantes negros. Nos colégios onde isso era permitido, o preconceito e a discriminação partiam dos alunos brancos e, às vezes, dos próprios docentes.




    Contudo, outras barreiras ainda tolhiam o acesso do negro à alfabetização. A maioria não possuía verba para estudar em colégios particulares, tendo em vista o alto preço das mensalidades. Muitas crianças negras que conseguiam se matricular em instituições públicas, devido à necessidade de trabalhar, não raro em serviços desgastantes, tinham o enorme desafio de conciliar trabalho e estudos. Já o ensino oferecido pelas associações negras também lidava com adversidades por conta da escassez de recursos. Essa limitação dificultava a organização de uma infraestrutura pedagógica de qualidade comparável à das escolas regulares. Ademais, a falta de professores especializados em cada área também restringia o nível das aulas ministradas.




    De qualquer modo, as dificuldades apontadas não diminuem o valor das iniciativas e projetos educacionais promovidos ou idealizados pelas entidades negras. Muito pelo contrário, suas ações demonstraram o quanto o movimento negro estava convencido e consciente de que, a despeito dos obstáculos, valia a pena investir na escolarização da população negra.




    Em relação às principais obras que nortearam essa pesquisa, podem ser apontados os trabalhos dos seguintes autores: Petrônio Domingues7 e Regina Pahim Pinto.8




    A obra de Domingues contribuiu significativamente por conta da profundidade de sua análise sobre os efeitos da discriminação racial em São Paulo no pós-abolição. Entre as teses desenvolvidas em seu trabalho, destaca-se o conceito de racismo à paulista. O historiador evidenciou minuciosamente os diversos mecanismos de discriminação em todos os âmbitos da vida social. A abordagem a respeito da política de preferência racial – que beneficiava primordialmente os imigrantes – revelou a exclusão do negro de várias ocupações do mercado de trabalho. Enfim, tivemos uma visão panorâmica de como os ex-escravos eram percebidos e tratados na emergente sociedade industrial paulistana.




    Contudo, se valendo de amplo repertório documental, o historiador avançou em relação às concepções teóricas vinculadas à obra de Florestan Fernandes.9 Sua análise não se limitou a identificar os desafios colocados diante do negro, como o racismo e seus desdobramentos. Domingues, na esteira das novas perspectivas e enfoques teóricos, procurou indicar as múltiplas estratégias e ações mobilizadas pelos negros para enfrentar, criticar e superar as adversidades do seu cotidiano.




    Já a obra de Regina Pahim Pinto, abarcando também o mesmo período, contribuiu ao elucidar os meandros do desenvolvimento histórico do movimento negro. Porém, antes é preciso esclarecer o que entendemos por esse último conceito. Entre as várias definições possíveis, consideramos a de Mírian Garrido a mais próxima da perspectiva que utilizamos nessa pesquisa. Conforme a historiadora:




    [...] compreendo o movimento negro como a associação das militâncias negras, ou seja, a união daqueles que se identificam com os problemas da parcela da população negra e passam a atuar na modificação desses problemas por diferentes vias. Tais demandas se alteram de acordo com o contexto vivido por essas pessoas e, por conseguinte, as formas de atuação deles também se modifica.10




    Nesse sentido, o exame acurado dos papéis desempenhados pelas lideranças – seja à frente das associações ou atuando na imprensa negra – foi fundamental para nosso estudo. Esquadrinhando esses jornais, Pinto reconstrói as conjunturas e as condições históricas do processo de conscientização, mobilização e valorização da identidade do negro. Ademais, a socióloga também analisou de que forma esses militantes negros se posicionavam diante dos percalços, as soluções que propunham e, sobretudo, as ações coletivas que concretizavam.




    Desse modo, entendemos que essas duas obras, em certos aspectos são complementares. Ambas ofereceram conceitos e pressupostos que subsidiaram a análise da construção da cidadania negra na cidade de São Paulo. Além dessas duas referências, a obra de Thompson11 forneceu o aparato teórico para pensarmos essa temática. Por meio das categorias “experiência” e “agência humana” pudemos abordar a cidadania dentro de uma perspectiva processual, onde valores, instituições e experiências acumulam-se no tempo, legando referenciais que orientam as lutas por direitos e a formação de uma identidade grupal. Ademais, guiando-se por tais premissas, pudemos apresentar na parte final da obra, duas hipóteses – ou conclusões – obtidas ao longo da pesquisa.




    Deve-se esclarecer ainda que o conceito de “cidadania negra” definido no título do trabalho não pressupõe a existência de várias modalidades de cidadania, uma para cada segmento social. Essa terminologia demarca a especificidade da luta de homens e mulheres negras – enquanto entidade coletiva – pela cidadania nas décadas seguintes à Abolição. Ou seja, os direitos e os deveres formalmente definidos pela primeira Constituição republicana, em tese, eram os mesmos para todos. Entretanto, as circunstâncias históricas em que cada grupo teve acesso às diferentes dimensões da cidadania, variou conforme as conjunturas, os processos de luta, dentre outros.
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     Capítulo 1 A historiografia do pós-abolição e a impresa negra paulista




    1.1 Apontamentos gerais sobre a concepção de cidadania moderna




    Nesse primeiro item iremos explicitar as concepções de cidadania que orientaram a presente pesquisa. Como se trata de um conceito histórico, consideramos proveitoso nos valer do potencial heurístico de algumas premissas teóricas desenvolvidas por Reinhart Koselleck.12




    Segundo o historiador alemão os conceitos se diferenciam das palavras pelo fato de serem polissêmicos, carregando uma multiplicidade de significados. Isso significa que o sentido de uma palavra é geralmente estabelecido pelo seu uso. Já os conceitos, apesar de estarem vinculados à uma palavra; são bem mais do que isso, pois remetem a determinadas circunstâncias políticas e sociais. Exemplificando, Estado é um conceito político, visto que alude a ideias como território, dominação, administração, jurisdição, legislação. Assim, “esses conteúdos diversos, com sua terminologia própria, mas também com sua qualidade conceitual, estão integrados no conceito de Estado”.13




    Para Koselleck a interpretação dos conceitos políticos e sociais é fundamental não apenas para verificar suas significações em um determinado contexto histórico, mas também para apreender sua duração, acréscimos ou modificações no decorrer do tempo. A exegese conceitual é profícua também para identificar as expectativas dos agentes com relação à futuridade de um dado conceito, ou seja, notar as perspectivas acerca dos significados que ainda não foram plenamente consolidados – tanto no imaginário social quanto nas instituições – no momento de sua ascensão. Conforme o pesquisador alemão:




    Torna-se, portanto, igualmente relevante, tanto do ponto de vista da história dos conceitos quanto da história social, saber a partir de quando os conceitos passam a poder ser empregados de forma tão rigorosa como indicadores de transformações políticas e sociais de profundidade histórica [...].14




    Outro aspecto importante diz respeito à luta travada pelos agentes e grupos sociais pela definição, manutenção e imposição dos significados de conceitos. Desde a Revolução Francesa essas disputas se intensificaram, modificando também a estrutura conceitual. Segundo Koselleck a partir dessa conjuntura não serviam mais apenas para localizar determinados fatos, mas principalmente para revelar aspirações futuras. “Privilégios políticos ainda por serem conquistados foram formulados primeiro na linguagem, justamente para que pudessem ser conquistados e para que fosse possível denominá-los”. Por isso com o tempo “[...] diminuiu o conteúdo empírico presente nos significados de muitos conceitos, enquanto aumentava proporcionalmente a exigência de realização futura contida neles”.15




    Para além disso, conforme Koselleck, a análise sincrônica e diacrônica dos conceitos sociais e políticos – como a cidadania – possibilita ainda outras contribuições. Nessa perspectiva, a dissecação de um conceito também permite elucidar o espaço de experiência e o horizonte de expectativa de um certo período, descortinando os usos políticos e sociais desse mesmo conceito.16 Considerando essas premissas, pode-se pensar quais expectativas acerca da cidadania – no contexto da Proclamação da República no Brasil e da Constituição de 1891 – permeavam o imaginário dos diferentes grupos sociais.




    Segundo José Murilo de Carvalho, nessa conjuntura houve uma intensa movimentação de ideologias políticas circulando no Brasil, principalmente importadas da Europa. De acordo com o historiador “liberalismo, positivismo, socialismo, anarquismo misturavam-se e combinavam-se das maneiras mais esdrúxulas na boca e na pena das pessoas mais inesperadas”17




    Para os propósitos específicos desse estudo, tomamos como parâmetro inicial a ideia de cidadania moderna em oposição à ideia de cidadania antiga, que floresceu na chamada Antiguidade Clássica, com os gregos e os romanos. O conceito mais hodierno de cidadania no Ocidente emergiu e se desenvolveu a partir do século XVIII com os filósofos iluministas e a Revolução Francesa. É nesse contexto histórico que a cidadania passa a se referir mais especificamente aos direitos e deveres do cidadão. Segundo o sociólogo Thomas Humphrey Marshall, um dos principais teóricos dessa temática,




    A cidadania é um status concedido àqueles que são membros integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem o status são iguais com respeito aos direitos e obrigações pertinentes. Não há nenhum princípio universal que determine o que estes direitos e obrigações serão, mas as sociedades nas quais a cidadania é uma instituição em desenvolvimento criam uma imagem de uma cidadania ideal [...]. A insistência em seguir o caminho assim determinado equivale a uma insistência por uma medida efetiva de igualdade, um enriquecimento da matéria-prima do status e um aumento no número daqueles a quem é conferido o status.18




    Para melhor compreender esse desenvolvimento, o teórico inglês definiu de forma esquemática três dimensões dos direitos de cidadania, que foram se consolidando gradativamente em três fases históricas. Primeiramente, no século XVIII, surgiram os direitos civis. Os principais referem-se às liberdades de ir e vir, de se expressar, de escolher o trabalho, professar a religião, direito à propriedade e à justiça, dentre outros. Já os direitos políticos emergiram no século XIX paralelamente ao surgimento dos Estados democráticos europeus. Dizem respeito, essencialmente, ao direito de o cidadão eleger seus representantes, de ser também eleito e de participar de associações políticas. Em suma, de estar envolvido no exercício do poder político. Porém, as mulheres só conquistaram esse direito nas democracias europeias em meados do século XX. Por fim, no decorrer desse último século, surgiram os direitos sociais. Em linhas gerais, referem-se ao direito a um mínimo de bem-estar econômico e de participação na herança social. Nas palavras de Marshall “as instituições mais intimamente ligadas com ele são o sistema educacional e os serviços sociais”.19




    É válido pontuar que, para este cientista social, essas três categorias de direitos não se desenvolveram historicamente de forma estanque. Elas estiveram entrelaçadas e se influenciaram mutuamente, notadamente os direitos políticos em relação aos direitos sociais.20




    Tendo essa concepção de cidadania como horizonte teórico, José Murilo de Carvalho elaborou seu importante estudo sobre a cidadania no Brasil.21 No entanto, verificando as especificidades da trajetória histórica brasileira, o historiador constatou que a construção da cidadania em nosso país não obedeceu à sequência e às características formuladas por Marshall. Segundo Carvalho:




    Aqui não se aplica o modelo inglês. Ele nos serve apenas para comparar por contraste. Para dizer logo, houve no Brasil pelo menos duas diferenças importantes. A primeira refere-se à maior ênfase em um dos direitos, o social, em relação aos outros. A segunda refere-se na alteração na sequência em que os direitos foram adquiridos: entre nós o social precedeu os outros. Como havia lógica na sequência inglesa, uma alteração dessa lógica afeta a natureza da cidadania. Quando falamos de um cidadão inglês ou norte-americano, e de um cidadão brasileiro, não estamos falando exatamente da mesma coisa.22




    Todavia, a assertiva segundo a qual no Brasil os direitos sociais precederam os direitos civis e os direitos políticos precisa ser ponderada. Conforme o próprio José Murilo de Carvalho, aqui os principais direitos sociais floresceram em contextos em que, paradoxalmente, as liberdades civis e políticas estavam sendo cerceadas, ou seja, em épocas como o Estado Novo de Getúlio Vargas (1937-1945) e o regime militar (1964-1985). Segundo o historiador “aqui, primeiro vieram os direitos sociais, implantados em período de supressão dos direitos políticos e de redução dos direitos civis por um ditador que se tornou popular”.23 Baseado nesse pressuposto, Carvalho criou o neologismo estadania para explicar que os direitos de cidadania no Brasil, foram mais concessões que partiram do Estado, do que conquistas protagonizadas pelo povo ao longo da história. De qualquer modo, o avanço dos direitos sociais ocorreu em conjunturas posteriores ao recorte de nosso estudo (1891-1930).




    Por conseguinte, é preciso desnudar as concepções acerca da cidadania a partir da Constituição republicana, promulgada em 1891. Contudo, antes de abordar a cidadania nesse contexto é crucial definir, do ponto de vista formal, os atributos do cidadão. De acordo com o artigo 69 da Carta Constitucional,24 eram considerados cidadãos brasileiros:




    1º) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não, residindo este a serviço de sua nação;




    2º) os filhos de pai brasileiro e os ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país estrangeiro, se estabelecerem domicílio na República;




    3º) os filhos de pai brasileiro, que estiver em outro país ao serviço da República, embora nela não venham domiciliar-se;




    4º) os estrangeiros, que achando-se no Brasil aos 15 de novembro de 1889, não declararem, dentro de seis meses depois de entrar em vigor a Constituição, o ânimo de conservar a nacionalidade de origem;




    5º) os estrangeiros que possuírem bens imóveis no Brasil e forem casados com brasileiros ou tiverem filhos brasileiros contanto que residam no Brasil, salvo se manifestarem a intenção de não mudar de nacionalidade;




    6º) os estrangeiros por outro modo naturalizados.




    Essa breve caracterização do cidadão brasileiro, embora relevante do ponto de vista formal, quase nada esclarece sobre a cidadania efetiva. O direito ao voto, por exemplo, não contemplava segmentos sociais que, na teoria, se enquadravam como cidadãos. O artigo 70 excluía os analfabetos, os mendigos, as mulheres, os menores de vinte e um anos, setores militares e os membros de ordens religiosas.25 Assim, a grande maioria da população era impedida de votar. Antes da reforma eleitoral de 1881 – quando a exigência de renda foi substituída pela de alfabetização – cerca de 10% da população estava incluída no processo de votação. Após essas alterações, o percentual diminuiu para 1% e com a República cresceu discretamente para 2%.26




    Segundo José Murilo de Carvalho a elite política que se beneficiava das restrições inerentes ao direito de votar defendia um ideal político, baseado na distinção entre sociedade civil e sociedade política. A primeira refere-se aos cidadãos inativos ou cidadãos simples, detentores apenas dos direitos civis da cidadania. Já a segunda, seria composta pelos cidadãos ativos letrados, que possuem os direitos civis e políticos. Tal divisão se justificaria pela maneira como o voto deveria ser idealmente encarado por toda população, ou seja, não como “simplesmente” um direito, mas como uma função social, um dever. Desse modo, “sendo função social antes que direito, o voto era concedido àqueles a quem a sociedade julgava poder confiar sua preservação”.27




    Portanto, percebe-se que a expansão dos direitos políticos no Brasil dependeria, necessariamente, da expansão do direito social da educação. Porém, segundo Carvalho, a nascente República “era uma ordem liberal, mas profundamente antidemocrática e resistente a esforços de democratização”.28




    Apesar da exclusão da maioria do processo eleitoral, deve-se levar em conta que nos primórdios da República existiam outras formas de participar ou influenciar as decisões políticas. No que tange à nossa proposta de estudo, nos empenhamos para mostrar como os jornais da imprensa negra tornaram-se um importante instrumento de denúncia da discriminação e conscientização do negro.




    Na Primeira República os direitos sociais (que segundo o modelo inglês, implicariam acesso à terra, moradia, trabalho com direitos, educação, dentre outros) praticamente não existiram. Tanto é assim que não é mencionada a categoria direitos sociais na primeira Constituição republicana. No que tange aos direitos políticos, havia a interdição institucionalizada que vetava esse direito à maioria da população, conforme pontuamos.




    Tendo em vista esse cenário histórico optamos por investigar mais detidamente as condições de acesso aos direitos civis da comunidade negra, porém, sem ignorar as outras dimensões da cidadania. Uma de nossas hipóteses é a de que o racismo antinegro gerou obstáculos à plena realização das liberdades civis desse grupo. Outra hipótese, é que a despeito das dificuldades, os negros se mobilizaram individual ou coletivamente para obterem seus direitos, embora nem todos tivessem total consciência da cidadania nos moldes institucionais.




    Portanto, concebemos a cidadania como uma categoria inacabada, em constante processo de construção e reconstrução, carregando uma pluralidade de significados, conforme as representações e expectativas dos grupos sociais. Defendemos ainda que as lutas pelos direitos e mesmo pela definição conceitual da cidadania como Koselleck sugeriu, também é uma característica perene da história do Brasil após sua emancipação política em 1822. Nesse sentido, nos alinhamos teoricamente às formulações da obra de José Murilo de Carvalho29, cujo subtítulo ilustra muito bem nossa perspectiva sobre a cidadania no Brasil: “O longo caminho”.




    1.2 A renovação da historiografia do pós-abolição




    Desde meados da década de 1990 percebe-se uma pujante reorientação dos estudos relacionados ao período que sucedeu a emancipação da escravatura. Verificou-se a ascensão de novas teorias, abordagens, metodologias e a exploração de um repertório mais amplo de fontes documentais. Nessa conjuntura, uma das preocupações centrais foi questionar os enfoques habituais da historiografia da Primeira República. Essa deu atenção privilegiada aos imigrantes, ao movimento operário, ao processo de urbanização e industrialização e às oligarquias, relegando os estudos sobre os negros à uma posição secundária. Nas palavras de Petrônio Domingues “se prestarmos minimamente a atenção, verificamos que o não-branco foi esquecido da história da Primeira República (1889-1930), com raras exceções, que servem para confirmar a regra”.30
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